
REPÚBLICA	 E3RAS

SEÇÃO	 PARTE II
DECRETO N9 46.237 — DE 18 DE JUNHO DE 1959

•

ANO X — N.* 2 CAPITAL FEDERAL QUARTA-FEIRA, 3 DE JANEIRO DE 1963

MINISTERIO DA FAZENDA
CAIXA ECONÔMICA FEDERAL DE BRASILIA

REFORMA DO REGIMENTO
INTERNO

is) Conselho. Administrativo da Cai-
xa Econômica Federal de Brasília, em
sessão de 13.11.1967, pela Resoluçao
n9 779-67, homologada pelo Conselho
Superior das Caixas Econômicas Fe-
derais em 4-12-67 (Oficio rt9 217, de
8.12.67), decidiu alterar da seguinte
forma o Regimento Interno da Ins-
tituição, aprovado pela Resolução n9
32-61, de 19.4.61:

1 9) acrescentar uma alínea ao item
I do art. 12:

Art. 12: São órgãos da Administra-
çao da Caixa Econômica Federal de
Brasília:

I — As Carteiras:
a) 	
b) 	  .....	 • •
C)
d) -
e)
11 de Habitação (O. lia.)
29 ) acrescentar um capitulo depais

do art. 102, com os seguintes dispo-
sitivos:
Da Cartetra de It atntação (C. Ila.)
Art. 103. À Carteira de Habitaçao.

dirigida por um diretor; compete:
I — financiar, mediante garantia

hipotecária, , a aquisição, construçáo, e
conclusao de construção, da casa pró-
pria, vedadas quaisquer aplicações em
terrenos não construídos salvo comi,
parte da operação financeira destina-
da à construção da mesma, observa-
das as normas instituidas pela Lei
4.380, de 21.8.1964;

II — promover a construção, em
terrenos de propriedade da Caixa, de
unidades residenciais, quanaa varai-
cada a falta de iniciativa lucal, pu-
blica ou privada, promovendo a sua
venda, respeitadas as prescrições es-
tabelecidas na Lei n 4.380, de ..
21.8.1964, e no art. 17 do De-creio.
55.279, de 22.12.1964;

III — promover a venda de imó-
veis de propriedade da Caixa, nao ne-
cessários aos seus serviços, sin con-
sonância com o Sistema Financeiro
de Habitação e de aceado com os pla-
nos aprovados pelo Conselho Admi-
nistrativo e homologados pelo Consea
lho Administrativo e homologados
pelo Conselho Superior;

IV — celçbrar convênio soas as en-
tidades mencionadas no artigo 65 e
seus paragiafos da Lei 4.380, de 21 de
agôsto de 1964, para venda -das uni-
dades residenciais, situadas no Dis-
trito Federal em consonânc ia com VI
normas consolidadas no Decreto ..
56.793, de 27 de agôsto de 1965;

V — celebrar convênios com o Ban-
to Nacional de Habitação, na forma
prevista no art. V, do Decreto .. •
85.279, de 22.12.1964. e de acôrdo can
as normas e condições gerais pravia-
mente aprovadas pelo Conselho . Su-

perior das Caixas Econômicas Fe-
derais, bem como firmar com aquela
entidade contratos de financiamentõ
ou refinanciamento, visando a melhor
execução do Plano Habitacional,
acôrdo com as condições aprovadas
pelo C. A.;

VI — financiar a incorporação de
edifícios de apartamentos, vilas e con-
juntos habitacionais em condomínio,
nos termos das normas especificas
aprovadas pelo C. A., dentro das di-
retrizes do Plano Nacional de Rabi-
taç-Co.

Parágrafo Único — Na C. Ha., 80%
(oitenta por cento) dos respeciávos re-
corsos deverão ser aplicados em ha-
bitação da valor unitário até 300 (tre-
zentas) vêzes o maior salário-mínimo
mensal vigente no Pais, e os 20% (visi-
te por cento) restantes poderão ser
aplicadas em habitações de valor uni-
tário acima de 300 (trezentas) até 400
(quatrocentas) vezes o maior salário-
mínimo mensal vigente no Pais.

-	 SEÇÃO

Do Diretor
Art. 104. Ao Diretor da C. lia.

campete, além das atribuiçõss a que
se refere o art. 11, o seguinte:

I — despachar as propostas d.e em-
vestimos até 75 (setenta e cinco) ve-
zes o maior salarm-minirno mansat
vigente no Pais;

II — relatar, em sessão do C. A.,
as propostas de empréstimos superio-
re.s a 75 (setenta e cinco) vêzes
maior salário-minimo, o qual encami-
nhará ao C. S. as propostas de ata-
lor superior a 300 (trezentos) vézes
o maior salario-minimo valente no
Cais;

III — conceder a transferência de'
débitos hipotecários, desde que nao
agravem as condições do respectivo
empréstimo;

IV — conceder dilatação ou dimi-
nuição de prazo de amortizaafia, com
redução ou aumento da importância
de cada paestação, dentro dos limites
pré-fixados em Instituições do Banco
Nacional 'de Habitação;

V — promover o recebimento de
contas atrasadas, por acôrdo, ou de-
terminar sua execução, ouvido o Con-
selho Administrativo;

VI — submeter ao C. A. as ques-
tões jurídicas de qualquer natureza,
que afetem a essência da operação,
suscitadas nos processos de emprésti-
mos, após audiência da P. G.;

VII — promover as construções,
aquisições e vendas a que se refere o
artigo:

VIII — relatar, no C. A., os pre-
cessas sôbre aquisição, construção e
venda de imóveis;

IX -- promover, por intermédio Co
D. E., a elaboração dos projetos e
das especificações para as c•sasirtições
referidas no artigo;

X — Propor ao Conselho Adminis-
trativo concorrências para realizaçao
de obras;

XI — propor ao C. A. a designa-
ção de comissão de csncorrancias es-
pecificas da Carteira;

XII — fixar o valas das cauções
em dinheiro ou em títulos a selem
feitas pelas firmas construtcras;

— promover a venda das cons-
truções a se iniciarem, iniciadas ou
concluídas, ouvido o Conselho Admi-
nistrativo;

XIV — assinar as escrituras da aqui-
sição e venda de terrenos„ inclusive
de frações e de benfeitorias ou de
construções das referidas neste artigo,
bem como escritura de promessa e
definitiva de venda e de convenção:

XV — assinar contratos de cons-
trução;

— apresentar relatópio ao C. A.
das concorrências realizadas, após a
audiência do'-D. E. e da P. -G., in-
dicando a proposta preferiaa;

XVII — apresentar ao 0. A., se-
manalmente, relação discriminativa
dos empréstimos hipotecários conce-
didos pela Carteira;

XVIII — apresentar ao C. A., men-
salmente, o mapa das operações rea-
lizadas;

XIX — apresentar ao C. A. tri-
mestralmente: .	 .

a) mapa das dívidas
paralisadas;

b) mapa dos
rios.

XX — determinar ao D. E. a ela-
boração de anteprojeto para a reali-
zação de construções e a fiscalização
das mesmas ou quaisquer, outras, e,
ainda a avaliação dos terreaos a se-
rem adquiridos;

XXI — determinar à P. O. a ela-
boração de editais de concorr ancia, de
minutas de contratos e de essrituras.
além de parecer sôbre e.:-; concorrên-
cias realizadas;

XXII — autorizar pagamentos re-
ferentes às. operaçõesda Carteira de-
vidamente aprovadas e contratadas;

XXIII — propor ao C. A. a orga-
nização e o funcionamento de serviço
destinado ao atendimento das forma-
lidades administrativas e legais das
transações, de modo a liberar os pos-
tulantes do ônus de tala trâmites;

XXIV — designar serviaor ou ser-
vidores de sua confiança para - a fis-
calização, por canta dos empreiteiros
e dos mutuários, da perfeita execução
dos contratos, ouvidos prèviamente as
chefias a que estejam autordinadOs;

scçÃo
Da Organtzaçd•

Art. 105. A C. Ha. comia:i s-se-á da
Divisão de Habitação.

SEÇÃO XII
Das margens de garan!ta

Art. 106. O emPréstiniu, o i lam-
ela-menta ou o saldo do preço de com-
pra de unidade, não poderá exceder
da 90% (noventa por canto, do valor
do imóvel, exceto nos casas seguimos,
em que essa quota poderá atingir 100'a
icem por cento):
• a ) tratando-se de servidor da
C. E. F. B., ou do C. S. ou Econo-
miarios de outras Caixas, servindo e
residindo em Brasília;

b) tratando-se de cx-combatenies.,
SEÇÃO isr

Das ta.r.-ts remuneratórias de sertdeng
Art. 1)7. Os serviços prestados pela

serao remuneradas por nieas
de taxas fixadas em tabelas amova-
das pelo C. A.:

— Avaliação
II — Serviços gerais
III Desarquivamento
IV — Tranraerência
V — Remarcação de escritura_
VI — Desligamento
VII	 sia de documento
VII — Cópia de documento
IX — Impostos
X — Discriminação de divida
XI — Execução

sEÇÃo
Dos prazos

Art. 108. O prazo para resgate do
empréstimo ou satisfação do saldo do
preço de compra não excedera de 15
(quinze) anos, salvo para os econa-
raiarias ou ex-combatentes, caso em
que será de até 20 (vinte) anos.

DOS puros
Art. 109. A taxa de juros

10'S's (dez por cento) asa.
Art. 110. No caso de mora, os jus

ros compensatórios serão elevados de
1% a.a. e incidirão sôbre o total ao
saldo devedor do mútuo, desde a data
da paralisação da contas

aças) tu
Da correção monetária

Art. 111. As operações da C. Ha.,
integradas no sistema Financeiro da
Habitação, estão sujeitas a correção
monetária, na forma da lei e em con-
sonancia com as normas reguladoras
baixadas pelo Banco Nacional de Ha-
bitação.

sasao

Do processamento do CMprestinto
Art. 112. O processo de emprésti-

mo, com garantia hipotecaria, ou do

•

hipotecárias

executivos hipoteca-

•
Baças ta

será de
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Janeiro de 1968

ASSINATURAS

	

E PAR rICULABLS 1	 FUNCIONÁRIOS

Interior:	 I	 Capital e Interior:
NCr$ 18,00 Semestre ....... NCr$ 13,50

Ano 	  NCr$ 36,00 Ano .... ....... NCr$ 27,00
Exterior:	 1	 Exterior:

Ano 	  1\1Cr$ 39,00 Ano  '	 .	 NCr$ .30,00

NÚMERO AVULSO
— O preço do nárnero avulso figura na última página de cada
exemplar.
— O preço do exemplar atrasado será acrescido de NCr$ 0,01.
se do mesmo ano, e de NCr$ 0,01 por ano, se de anos anteriores.

•
• — Os originais, devidamente REPA8T1çõEs

autenticados, deverão ser dactilo- Capital e
gral-ados er-1 espaço dois.- em uma. Semestre • 

— Pubticas
ve!3 er2Jrc,:nr na Seção de Co-
pa.aiacaa as do Dr.nc:rtemenro de

N :honal. afé às 17 h-
r. o e:,-ped;enic dcst,naclo à pu.

— As recL:maçôes pertinentes
è	 nos casos
erro cri waissão. Vever,-..lo . ser

por escrito à Seção
dr a.. o q!ihto dia útil
subsecp»-,:^, à publicação no

— A. Seção de Redação fun-
Cirrli3, para atendimento do públi-
co, de II às 1 7h 30. ;ai t-z.

so tal:e do papel. lomat() 22x33:
as emendas e rasuras serão res-
salvadas por quem de direito.

— As assinaturas podem ser
tomadas em qualquer época do
ano, por' seis meses ou um ano,
exceto as para o exterior, que
sempre serão anuais.

— As assinaturas vencidas po-
derão ser suspensas sem prévio
aviso.

— Para evitar interrupção na
remessa dos órgãos oficiais a re-
novação de assinatura deve ser
solicitada com antecedência de
trinta (30) dias,

— Na parte superior do ande-
rêço estão consignados o número
do talão de registro da assinatura
e o mês e o ano em que findará.

— As assinaturas das Reparti-
ções Públicas serão anuals é de-
verão ser renovadas até 28 de fe-
vereiro.

— A remessa de valôres, sem.
pre a favor do Tesoureiro do De-
partamento de Imprensa Nacio;
nal, deverá ser acompanhada de
esclarecimentos quanto à sua apli-
cação.

— Os suplenzentos às ejtições
dos órgãos ofiCiais só serão reme-
tidos aos assinantes que os soli-
:citarem no ato da assinatura.

Regimento Interno são assim renu- 219 - 220 - 221 - 222 - 223 - 224
narados: 115 -	 - 117 - 118 - - 225 - 226 - 227 - 228 - 229 -
119 - 120 - 121 -122--  123 - 124 30 - 231 - 232 - 233 - 234 -a- 231
- 125 - 126 - 127 - 128 - 129 - - 236 - 237 - 238 - 239 - 240 --
130 - 131 - 132 - 133 -- 131- 135 241 - 242 - 243 - 244 - 245 -'245
- 136 - 137 - 138 - 139 - 140 -- - 247 - 248 - 249 - 250 - 251 -
141 - 142- 143- 144- 145 - 140 252- 253- 254 - 255 -256 - 251
- 147 - 148 - 149 - 150 - 151 - - 258 - 259 - 260 - 261 - 262 -
152 - 153 -154 - 155 - 156 - 157 263 - 261 - 265 - 266 - 267 - 268
- 168 - 159 - 160 - 161 -- 162	 - 269 -- 270 - 271 - 272 - 273
163 - 164 - 165 - 166 - 167 - 168 274 - 275 - 276 - 277 - 278 - 279
- 169 - 170 - 171'-. 172 - 173	 - 280 - 281 - 282 - 283 - 284 -
174- 175 - 176- 177- 173- 179 285- 286 - 287 - 288- 289 - 290
- 180 181 - 182 - 183 - 184 - 1b5 - 291 - 292 - 293 - 294 - 295 -
-- 186 -- 187 -- 188 -- • 89 -- 190 - 296 -297--- 298 --- 299 -- 300 -- 301
191 - 192 - 193 - 194 - 195 - 196 - 302 - 303 - 304 - a 305 - 306 -
191 - 198 - 1139- 200 -201 - 202 H731-3. 308- 309 - 310 - 311 -e
- 203 - 204 - 205 - 206 - 207 --
208 - 209' - 210 - 211 - 212 - 213 Brasília, 26 de dezembro de 1967. -1
- 214 - 215 - 216 - 217 - 218 - Tliales José de Campos, Presidente.

financiamento será instruída na con-
formidade das Instruções baixadas pela
Diretor da Carteira de Habitação, sen-
do elementos essenciais:

I - prova de propriedade do im0-
vel;

II - plantas e especificações ao
' imóvel;

III a- prova do estado civil do pro-
ponente;

IV - certidões pessoais e de ônus
reais;

V - quitações fiscais.
§ 19 - Os financiamentos para

aquisição, construção ou conclusão cia
construção de - casa própria samente
serão deferidos àqueles que compro-
varem não possuir outro imóvel resi-
dencial ano D. F., além de satisfa-
zerem - ra demais exigências regimen-
tais previstas na legislação das Cai-
xas Econômicas Federais e do Banco
Nacional de Habitação.

§ 29 - Nos empréstimos relativas
A casa própria,-atender-se-5.o, prefe-
i/ncialmente, 'aqueles que integraliza-
rem a poupança em menor tempo.

§ 39 - Em caso de empate, Q cri-
tério de classificação será resolvido

,pelo C. A., por proposta do Diretor
da CHa.
.§ 49 - Entende-se como casa pró-

pria qualquer unidade residencial,
:quer autônoma quer edifício de pata.
priedade coletiva, destinada, exclusi-
vamente ã residência do mutuário e
tae sua família.

Art. 113. Nos empréstimos re1atl•
Ws a casa própria, seria observado o
teto de 400 (quatrocentas) vezes
3naior salário-minimo vigente no Pais,

saçÃo 'Dr
Da execução

Art. 114. À Divisa) de Habitação,
Compete dirigir, orientar, fazealizar e
coordenar os serviços da Carceirakde
Habitação e dos órgãos que lhes são
subordinados, conforme Instruções de
Serviço baixadas pelo Diretor e apro--
varias pelo C. A.

Parágrafo tuna> -- A Divisão de
Habitação compor-se-á de:

a) seção de Expediente e Proeza-
lamento

b) Seção de Contrôle e Registro
Em conseqüência das presentes al-

terações, os artigos 103 e seguintes do

FOR,TARIA DE 5 DE DEZEMBRO
DE 1967

O Presidente da Comissão , de Ma-
rinha Mercante, no uso das atribui-
ções que lhe confere o item 10.1, le-
tra g, do Regimento Interno, resolve:

N.9 5.873 - Designar os Senhores
Jonas 'Correia da Costa Sobrinho,
Luiz Mauro Siqueira de Oliveira,
Athayde de Matos Filho e Luiz Fer-
nando Medeiros Maia para, em Co-
missão, tomarem teclas as providên-
cias necessárias ao lavantamento,
arrolamento e venda do patrimônio
do Serviço de Navegação da Bacia
do Prata referente 'ao Departamento
do Alto Paraná. Para isso a Comis-
são agirá no Rio de Janeiro, São
Paulo e Região de Presidente Epita-
cip , Guaíra e Pôrto aaendes, de modo
a em quarenta e cinco (45) dias
tarem encerradas as atividades da-
gele Departamento do SNSP e ven-
didos todos os seus bens. - José
Celso de Macedo Soares Guimarães.

PORTARIA DE 11 DE DEZEMBRO
DE' 1967

O Presidente da Comissão de Ma-
rinha Mercante, no uso de suas atri-
buições, resolve:

N.° 5.881 - Designar óá Assesso-
res Danton Lopes de Oliveira e Luiz
Fernando da Silva Netto Machado,
bem corno o Diretor da Divisão do
Material, Octavio Pinto de Castro,
para constituírem, sob a presidência
do primeiro uma Comissão com o
fim de

a) Examinar a sucata (aparas de
chapas de aço) de propriedade desta
Comissão , existente no Estaleiro Ve-
relme Estaleiros Reunidos do Brasil
S. A-.;

b) Putlicar, de acôrdo com a Lei
do Edital de Concorrência Pública, a
venda da referida sucata;

c) Realizar a Concorrência Públi-
ca, julgá-la e apresentar o relatório
conclusivo à autoridade competente.
sabre a referida venda. - José Ce!so
de Macedo Soares Guimarães.

PORTARIA DE 14 DE DEZEMBRO
DE 1967

u Presidente da CraL.. , ão de Ma-
linha Mercante, tendo em vista os
termas dos Decretos ns. 59.635, de 21
de dezembro de 1966 e 60.263, de 23
de fevereiro de 1967, bem como a
Tabela de Gratificação de Gabinete,
de que trata a Exposição de Motivos
do MOVOP n.9 102,- de 2 de fevereiro
de 12137, aprovada pelo Exmo. Senhor
Presidente da Renública em 25-2-67,

publicVn no Diário Oficial de 2 de.
marra	 'a°7, resolve:

N.9 - Dispensar o Teciaca
de Coiaaallidade nivel 15-A, Henry
"Danes Pivari , das funções de Assis-
tente desta Presidência, e designa-10
aara ne funeões de Assesser, com a
gratificação de representação de Ga-
binete, no valor mensal de NCr$
"00.00 - José Celso de Macedo Soares
Guimarães.

PORTARIA DE 13 DE DEZEMBRO
DE 1967

O Presidente da Comissão de Ma-
rinha Mercante , no uso da atribui-
rão 011e lhe confere o art. 6. 9 do De-
creto-lei n.9 3.100, de 7 de março de
1941 e o art. 2.° do D o creto mime-
ro 60.507, de março de 1967. resolve:

N9 5.887 - Conceck, snosentado-
ria ao Oficial de Administração ni-
'vel 16-C, Alair Lucas Gonçalves . com
areventos integrais, a partir da data
de publicação da presente portaria,
nos termos do item I do art. 178 da
Gei n.9 1.711 . de 28.10.52 cembinado•
com a Lei n.9 3.996. de 19.6.61, com
Decreto 1/. 9	 10.490-A-42 e com o
§ 1.° do art. 177 da Constituição Fe-
deral, bem como,. de conformidade

cem o ave se cantam no nroc?vo
A-67-I4.287. - José Celso de Mace-
do Soares Giimará's.

Retificação
Na publiaaaão do Diário Oficial de

8-12-67 -- S--10 I - Parte II - fa-
lhas 2.896:

PORTARIA N.9 5.80, DE 14 DE
NOVEMBRO DE 1967

Onde se lê: Promover ex
- Leia-se: Remover ex officio

MiN'ISTÉRIO
DOS TRANSPORTES
- COMISSÃO DE MARINHA MERCANTE

Me,
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manente esta Au:;-...'rc;u1a, lotr.do	 e1-12-132a,	 pe:o
D:creia n9 61.043 de 21-7-E7 reee.ae,

D22gr.ar o seat v.iseee an-
terso Cailos alsuta
riem deeerepeohar reina Lute:reli a, as
func:Cies de Oficial cio Cei:bireae c:.-
tanto da Talaela d.? Gratil crae:s paia
R.eore?entação de Gabinete, aueecaaa,
no DS,k • :o Oficial de 22-11-07, com a
g.aiiiicação na valer co atCee, efo tI
cotaleorenties cruzeiros noves) —

seu Resende.

DEPARTAriiENTO NACIONAL
DE ESTRADAS DE FERRO

DESPACHOS DO PRESIDENTE. DA
C .P. C .

Pecrcro n° 12.Ca3-67 -L No re-
querimento em que a : firma Compa-
nhia de Indústrias Gerais, Obras e
Terras "Lona:a:as" , requer Inscrição
como empreiteira neste Departamen-
to, foi exarado o seguinte — "Defe-
rido — de actirdo com os pareceres.
— Em, 13-12-27.

Processo W 12.32-67 — No Reque-
rimento em que a firma "EMTIJCO

Eiripreza de Terraplenagem , Urba-
nização e Comércio S.A.", requer ins-
criçáo como empreiteira neste Depar-
tamento, foi exarado o seguinte —
"Deferido — de aceirdo com os pare-
cere.s. Ein 13-12-67.

Processo n9 10.877-67 — No reque-
rimento em que a firma "EMPATI
— Empresa de Pavimentação e Ter-
raplenag,em Ltda.", requer inserição
cama empreiteira neste Departamen-
to, foi exarado o seguinte: — "De-
ferido — de acõrdo com os pareceres.
Em 13-12-67.

Processo n9 11.384-67 — No reque-
rimento em que a 1.r.i.a "Soares, Leo-
ne S.A. -- Construtora e Pavimenta-
clara", requer inscrição como emprei-
teira nee,te Departamento, foi exara-
do o seaunte: — "Deferido — de
aceirdo com os pareceres. Em 13-12-C
— Jeco Caries Gurge1 Barbosa, pre-
sidente da Comissão Permanente de
Loneorroncia".

Divisão de Fiscalização
POETARIAS DE 19 DE DEZEMBRO

DE 1927
O Doetor da Divise° de Fiscal za-

aao do Departamento Nacional de Ea-
iradas de Ferro ueando da atribui-
ção que lhe confere o item I da Por-
taria n9 483-DG, de 29-11-C7, publi-
cada no Diário Oficial de 8 de de-
unitivo de 1a37 , resolve

N 9 5 — Delegar competência, aos
Engenheiros aleito Lobo , s.antorino
Levi a, Bartholonieu Moraes Vascon-
celos, Ernesto Pensai Machado Fi-
lho João Gualberto Pinheiro Jacy
José Alves e Glauco Benévolo de Be-.
névolo, Chefes, respectivamente, do
1 , 	 59, 49, 59 6 e 7 Distritos Fierro
viiiiriós para as seguintes atribuições
indicadas na Portaria n9 415-DG de
22 de setembro de 1967:

a) 'aprovar horários das Estradas
de Ferro;

b) aprovar transformações de es-
tações em paradas, postos telegráfi-
cos ou estribos;

c) aprovar cruzamentos das ferro-
vias por estradas de rodagem, desde
que elas sejam superiores ou inferio-
res;

.ci) aprovar e homologar os con-
trates para estabelecimento e uso dos
desvios e ramais particulares bem
como os contratos de aluguel e *arren-
damentos de próprios das estradas et:
ferro.

O Diretor da Diviso de Fiscaliza-
ção do Departamento Nacional de Es-
tradas de Ferro, considerando as de-
terminações do Regulamento para
Segurança Tráfego e Polícia das Es-
tradas de Ferro, aprcvado pelo De-
creta n9 2.089 de 18 de janeiro de
19E3; considerando o exposto pela Se-
ção de Fiscaiização Técn:ca no pro-
cesso n9 12.025-65 e neando da atri-
buição que lhe foi deleoada , através
da letra "h", do item I, da Portaria
n9 415 , de 2-9-1567, do Er. Diretor
Geral do DNEF Reselve:

N9 6 — Autorizar a transformação
da passagem de nivel pública, a titule
precário, existente no km O 050 de
Latia Tronco de Vitoria- da Estrada de

Ferro Lepoldina, para uso excluiev:
•	 a LEL . subme-

ter a êste Departamento, no preze t
d-a	 Pl'Cj:LO. ICPeCtiVO

l',:of:.!a e Bill:a.

DE:PARTAMENTG rJACMAL
DE ESTRADAS DE RODAGEM
PORTARIAS DE 27 DE DEZE.MBRC

DE 1607
O Diretor-Geral do Departamento

Nacional de Estradas de Rodagem, de
acôrdo coin as atribuições que lhe
confere o item XXXI do artigo 142
do Regimento aprovado pelo Decreto
n° 44.656, de 17-10-28 combinado com
a alínea "b" artigo 69 do artigo
69 do Decreto n° 48.127, de 19-4-60,
resolve:

N9 3.020 — Conceder exoneração ao
servidor Reynaldo da Silva Porto ma-.
tricula n9 2.01.7.929, da função de-Es-
crevente Datilógrafa amparado pela
Lei 4.069-22, desta Autarquia lotade.
na Divisai° de Estudos e Projetos, na
forma do disposto no ite.m I do ar-
tigo '75 da Lei n9 1.111 , de 28-10-52.

O Diretor Geral do Departamento
Nacional de Estradas de Rodagem, de
acordo com as atribuições que lhe con-
fere os itens XXXI e II do artigo 14:
do Regimento aprovado pelo Decreto
44.6e6, de 17-13-58, resolve:

N9 3.021 — Designar o Engehbeiro
Celso Guimarães Pantoja, Chefe do
DP Distrato Rceloviario Federal para
como representante desta aktoria
Geral assinar os conventos com as
companhia Estadual de Energia Elé-
trica do Estado do Rio Grande do
Sul, na construção dos trechos de red.
elétrica de que tratam os processo:
G.80 ,3-à e 6.tie1-G7.

O Diretor-Geral d.o Deputai-nem:c
Nacional de Estradas de Rodagem, de
acordo cose as atribuições que 11-o.
conferean os itens XXXI e XXXIV dc
ar tigo 142 cio Regimento aprovado pe-
lo Decreto n9 44.655 de 17-10-58 re-
solve:

NO 3.047 — Derni.ir o Guarda Ro-
doviário Jairon Earoosa cios santos.
matricula número 2.134.573 ampara-
do pela Lei 4.039-62 lotado no 5.
Distrito Redoviario Federal, na forma
do disposto no item V do artigo 201
combinado. co mo item X da artigo
207, por haver infringido o dispOstc,
nos itens VI, VII e VIII do 194 e 57
e VIII do, artigo 195 , todos da Le.
L.711, de 2810-52.

O Diretor-Geral do Departamentc
Nacional de Estradas de Rodagem, de
acordo com as atribuições que lhe con-
ferem os intens XXXI- e xxxlx de
artigo 142 do Regimento aprovado pe-
lo Decreto n9 44.656, de 1'7-10e58 , re-
solve:

N9 3.048 — Demitir o Patrulheire
Nível 12 Heron Quintella, matricula
2.108.166 pertencente ao Quadro ' do
Pessoal Parte Especial desta Autar-
quia , lotado no 59 Distrito Rodoviáric
Federal, na forma do disposto no item
V do artigo 201, combinado com o
item X do artigo 207 por haver In-
frigido' o disposto nos itens VI , VII
VIII, do artigo 164 e IV do artigo 195,
ledos da Lei 1- .711 , de 28-10-52.

N9 3.049 — Demitir o Guarda Ro-
doviário Valent1,n Cerqueira de Al-
meida matricula . n9 2.134.715, ampa-
rado pela Lei 4.06,9-62, lotado no 5°
Distrito Rodoviário Federal , na for-
ma da dirpesto no item V do artigo
201, cembinacio 'com o item X do ar-
tigo 2:7 por haver infrigido o .dispos-
to nos iates VI, VII e VIII do ar-
tigo 194 e IV do artigo 195 , tales da
Lei 1.711, de 28-10-52.

NO 3.030 — Demitir o Patrulhelro
Nível 12 Geraldo Ferreira de Souza,
matricula W 1.0921 .620, pertencente
ao Quadro de Pessoal — Parte per-

PORTARIA DE 30 DE MAIO
DE 1967

O Presidente da Instituto Brasilei-
ro de Desenvolvimento Florestal, no
uso das atribuições que lhe são con-
feridas pelas alíneas "a" e "e", do
Decreto ri.9 60. 721, de 12 de maio do
corrente ano,

Tendo em vista o que se contem na
Portaria n.9 2, de 13 de abril do ano
em curso, resolve:

N.9 23-A -- Delegar competancia
Secretário-Geral, simbolo 2-C, Mi-
guel Júlio Varallo. para, no exerricio
das atribuições de substituto eventual
do Presidente, que lhe sito sonferidae
pela Portaria n.9 19, de 22 de maio
de 1967 (Diário Oficial de 1-6-67. --
Seção I — Parte II), no corrente
exercício.

a) requisitar pagamentos e adiara
lamentos à conta dos créditos orça-
mentários distribuídos à Despesa Pá
blica, no Distrito Federal, e Delega
cias Fiscais do Tesouro Nacional, nos
Estados, a favor da extinta Diretoria-
Geral, do Departamento de Recursos
Naturais Renováveis, no Distrito Fe-
deral, e de suas dependências. nos
respectivos Estados;

b) requisitar passagens simples e
com leito, transOrte de pessoas e
suas bagagens, bem como transporte
em geral, as empresas aeroviárias, fer-
roviárias, rodoviárias, marítimas e
fluviais em todo o território nacional,
quando em objeto de .serviço;

c) realizar coletas de preços e con
correncias para aquisição de material
ou execução de serviços, julgá-las e
aprová-las, bem como celebrar coa
tratos para fornecimento de material
uo execução de serviços, à conta dos
recursos orçamentários próprios. —
ylvio Pinto da Luz. /

DEPARTAMENTO
NACIONAL DE PORTOS

E VIAS NAVEGÁVEIS
PORTARIA DE 19 DE DEZEMERO

DE 1967 a
O Diretor-Geral da Departamento

Nacicnal de Portos e Vias Navegave.s,
no uso de suas atrileu.eõ.is , e

Ceneederando o que dispõe a Por-
taria "N" 8-DG, de 9 cie nevenibro
de 1357, poio qual peou , estiasao o
Registro Cadastral da IIebilitaean de
Firmas para fins de Tomada de Pre-
ços resolve:

N9 9 I — Alterar a ali= "b".
cofaitein 6 (ais), da citecla Portaria
"N" 8-DCS de 9 de novembro de 1357,
a qual passa a ter a seguinte reda-
çto:

— cana dos 3 (três) últimos ba-
lanços da empresa.

De'erminar que a presente
poriar:a entre cai viger na data de
sua plincae5 0 no fluira 0 ,1 e 1 e1 c(a
Thair: 0 revogadas as disposições ena
contrário.

PORTARIA DFa 23 DE NOVEMBRO
OE 1967

O Preúdente do Instituto Brasilei-
ro de Desenvolvimento Florestal, no
uso das atribuições que lhe confere u
Decreto n.9 60.721, de 12 de maio úl-
timo,

Considerando o que determina • a
Portaria n.9 1. de 7 de abril último,

Considerando o que se contém no
Processo n.9 8.738-67, resolve:

N.9 94 — Exonerar, a pedido, o Cor-
centista, Código AP-203-7, Ermy Jan.
ais, do Quadro de Pessoal — Parta
Permanente — do extinto Inrtituto
Nacional do Pinho, lotado no PUC.)
de Classificação e Medirão de Floria-
nópolis, Estado de Santa Catarina,
nos têrmos do que dispõe o artigo 75,
da Lei n.W 1.711, de 28 de outubro
de 1952, regulamentad o pelo Decre-
to na 45.807. de 15 de abril de1959,,
— Miá -V21 Júlio Varallo, Seeretailo-
Geral — Substituto do Presidente.
PORTARIA Irr, 7 DE DEZEMBRO

DE 1967
O Presidente do Instituto Brasilete

ro de Desenvolvimento Florestal, no
uso das atribuirei:is que lhe sr.o con-
feridas .pelo Decreto n.9 60.721, de 12
de maio de 1967,

Considerando o que dispõem as Por.
tarias números 1, 2 e 19, de 7 e 13 de
abril e 22 de maio do ano em curso,

Tendo em vista o que se contém
no Processo ri.° 8.035-67, reiclve:

N.0 1a.12 — Dispensar o Pesquisador
de Botânica TC-403.21-B; Joaquim
Ignácio de Almeida Falcão, da Qua-
dro do Pessoal — Parte Permanente
do Ministério da Agricultura, lotado
no extinto DRNR, da Função Grati-
ficada de Assessor, simbolo 2-F, da
Diretor do Jardim Botânico, que exer-
cia como substituto, nos impediriam
tos legais, eventuais ou temporários,
da titular, Eloloo,ista TC-402.21-B.
Odete Pereira, Travasses. — Miguel
Júlio Vara lia, Secretário-Geral, Subs-
tituto do Preslclente.

5 9 Distrito P. ,x;eviár:o roi-leo:ai, na, for-
ma do dispo:a° ro item V do mine,.
201, ccin lainetto can o artigo 207, per
haver infriolao o de:insto noa itero
VI e VII e VIII do art:go 191 e de
155, todos da Lei 1.711 de 23-13-52.

N9 3.051 — Demitir o Guarda dei
Trânsito Sérgio &taro dos Sanaes,
matricula número 2.1ill.0O2 ampara-
do pela Lei. 4:033-62. lotado no 5 9 D:s-
trito Rodoviário Federal, na forma de
disposto no item V do artigo 201 com-
binado com, o itein X do artia*o 207
por haver infrigidO o disposto noa
itens VI VII e VIII do artigo 194 c
rV do artigo 195, todos da •Lei1.711
cle2840-52.

N9 3.062 — Demitir o Guarda Ro-
doviário António Doam:vai Oliveira
Souza, matrícula n9 2.134.417 ampa-
rado pela Lei 4.069-62, lotado no E
Distrito Rodoviário Federal na for-
ma do disposto no Item V do artigo
201 combinado com o artigo X oi
207, por haver mfrigido o do:peste
nos itens VI, vil e vm do artigo
194 e IV do artigo 195 todos da Lo
1.'711 de 28-10-52.
PORTARIA DE 28 DE DEZEMBRO

DE 1937

O Diretor Geral do Departamentc
Nacional de Estradas de Rodaeen, d -
aciardo com as atribuições que lhs
conferem o-artigo 69 e item XXXI ek
artigo 142, ambos do RegImento apro-
vado pelo Decreto n9 44.655, de 11-10-
1958 combinado com o dlaposto ne
parágrafo 3 9 do artigo 30 do Decrete

MINISTÉRIO
AGRICULTURA

INSTITtjTO.BRASILEIRO DE DESENVOLVIMENTO FLORESTAL
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de sua competência, "ex-vi" da Por
taiia n• 447, de 21 de junho. de 1967
publicada no Diário Oficial de 3 d
julho de 1987, e tendo em vista o qu
consta do Pecceeso no 23.601-67
.UFRJ, resolve:

N° 1.317 - Designar Ruth Naza
reth Fernandes, Dactilógrafo, 	
AF-503.7.A., da P.P. do Quadro 'Úni-
co de Pessoal da UFRJ., baixado com
o Decreto n o 60.455, de 13 de maiço
de 1967, publicado no Diám Oficial
de 20 de abril do mesins ano, para
substituto eventual da Sec retai r a-
Executiva do Instituto -de Ciências So l-
ciais, 5-F.,	 esda pelo ;J?(' ets aci-
ma referido. - Oscar de Oliveira.

e
e

PORTARIA DE 8 DE DEZEMBRO
DE 1967

O Presidente do Instituto Brasilei-
ro de Desenvolvimento Florestal, no
uso das atribuições que lhe confere o
Decreto n9 60.721, de 12 de maio úl-
timo,

Considerando o que determina a
Portaria no 1, de 7 de abril último,

Cen_siderando o que se contém no
Processo n9 3.199-52 (fls. 6), resol-
ve:

- N9 105 - Aposentar, o Inspetor de
Indústria Madeireira, Código 	
P-603.13.A, Celso Carvalho de Araú-
jo, do Quadro de Pessoal - Parte
Permanente - do extinto Instituto
Nacional elo Pinho,. lotado na Sub-
Delegacia 1Regional- de Ponta Grossa,
Estado do Paraná, na forma do que
dispõe o item 111. do artigo 178, da
Lei n9 1.711, de 28 de outubro de
1952.

PORTARIA DE 12 DE DEZEMBRO
DE 1967

MINISTÉRIO IDA EDUCAÇÃO dente. uma vez que as disciplinas le-
b) a correlação de matérias é evl-

N9 109 - Aposentar, o Procurador
de Segunda Categoria, Renato Pauli-
no de Carvalho, do Quadro de Pes-
soal - Parte Permanente - do ex-
tinto Instituto Nacional do Pinho, lo-
tado na Administração Central, na
folma do que dispõe o artigo 2°, da
Lei n° 3.906, de 19 de junho de 1961,
com as vantagens previstas no artigo
1 9, da mesma Lei. - Sylvio Pinto da
Lu

N9 108 - Exonerar, as" fredido
Dactilogiafa, Código AF-503.9.B -
Carmen Soeiro Tricate, do Quadrei de
Pessoal - Parte Permanente - do
extinto Instituto Nacional do Pinho
lotada na Delegacia Regional do Rio
0-ande do Sul, nos têrmos do que
dispõe o item- I, do artigo 75, da Lei
n9 1.711, de 28 de outubro de 1952,
regulamentado pelo Decreto núme-
ro 45.07, de 15.4.59.

2, Este ato retreage em seus efei-
tos, à data de 20.9.67.

PORTARIA DE 15 DE. DEZEMBRO
DE 1967

O Presidente do Instituto Brasilei-
ro de Desenvolvimento Florestal, no
uso das atribuições que lhe são con-
feridas pelo Decreto n° 60.721, de 12
de maio de 1967,

Considerando, o que determina a
Portaria n 9 1, de 7 de abril do ano esai
curso,

Considerando o que se contém no
Processo W 7.C40-67, resolve:

cionadas tratam assuntos intimamente
ligados;

C) a compatibilidade de horários
está demonstrada a seguir, atendendo
como se vê (fls. 6 do processo nú-
mero 18.363-54-UFRJ) , às 18 horas
semanais legalmente exigidas.

Horário:	 •
E. Engenharia:

2.s, 4" 5" e 6.* das 16 as 19 horas
- 12 horas;

Terça-feira --- das 12 às 18 horas
- 6 horas.

- Relatório

Magnifico Reitor:

A comissão designada por V.
Mama, pela Portaria n9 255, de 5 de
abril de 1967. para julgar a correia-
çáõ de matérias e compatibilidade de
horários em que irá incidir o Profes-
sor Antonio José da Costa Nunes, clã
o seguinte parecer:

a) trata-se de exercício 'conco-
mitante de dois cargos de magiW,-
rio: Professor Catedrático de Fisica
da Escola de Engenharia da UFRJ e
Professor Especializado de Física Téc-
nica do Instituto de Óleos do M.
Agricultura enquadrando-se nas ex-
ceções previstas no art. 97 da Cons-
tituição Federal e art. 26 da Lei na-
mero 4.881-A, de 6.12.1965, regula-
mentada pelo Decreto n.9 60.676-66;

Faculdade de Farmácia
PARECER (PROC. N 9 17.789-84)
A Comissão designada pelo Sities

Reitor de Pessoal e Assuntos Gerais
da U.F.R.J. (Portaria n9 1.146, de
24 de outubro de 1967) para julgar a
correlação de matérias quanto a pos-
sibilidade de acumulação de cargos
em que irá incidir Levy Gomes Fer-
reira, Professor Assistente EC-503.20
da P.P. do Quadro Único da Univer-
sidade Federal do Rio de Janeiro,
com o de Farmacêut i co-Química do
Hospital dos Servidores do Estado
(I.P.A.S.E.), é de parecer que a
acumulação é perfeitamente legitima
uma vez que há correção de matériaa
e compatibilidade de horário (folha
5 e 7), conforrrse está claramente
cempreendido neste processo, mesmo
porque se trata de uma nomeação por
acesso de Instrutor para Assistente.

Rio de Janeiro, 17 de novembro de
1967. - Ruy Gomes de Moraes. -
Lafayette Rodrigues Pereira. - Eng.
lio Diniz da Silva.

E CULTURA
1965, conforme deliberação da Cole.
gregaçao aprovada em cessão de 6 de
setembro de 1967 e aceita pelo refe-
rido Professor.

PORTARIAS DE 30 DE NOVEMBRO
DE 1967

O Subreitor de Pessoal e Serviços
Gerais da Universidade Federal do
Rio de Janeiro, usando de atribuição
de sua competência, "ex-vi" da Por-
taria no 447, de 21 de junho de 1967,
publicada no Diário Oficial de 3 de
julho de 1967, e tendo em vista o que
consta do Processo no 8.002-67-UFRJ,
resolve:

N9 1.296 - Declarar que João Alei-
xo de Brito, Professor Adjunto.....
EC-502.22, lotado na Faculdade de
Medicina, permanecerá, a partir de
18 de julho de 1963, no exercício do
cargo, nos têrmos do § 1 9 do Art. 53
da Lei 4.881-A, de 6 de dezembro de
1965, conforme deliberação da Con-
gregação *aprovada em sessão de 6 de
março de 1967 e aceita pelo referido
Professor.

O Subreitor de Pessoal e Serviços
Gerais da Universidade Federal do
Brasil, usando de atribuição de sua
competência, s ex-vi" da Portaria nú-
mero 447, de 21 de junho de 1967, pu-
blicada no Diário Oficial de 3 de ju-
lho de 1967, e tendo em vista o que
consta do Processo n° 17.605-67-
UFRJ, resolve:

N9 1.300 - Conceder dispensa a
Severino Cosmo de Santana, Moto-
rista, CT-401.10.B, da P:P. do Qua-
dro Único de Pessoal da UFRJ., bai-
xado com o Decreto no 60.455, de 13
de março de 1967, publicado no Diá-
rio Oficial de 20 /Se abril do Isessrss.
ano, da função gratificada de Encar-
regado da Garagem Central, 12-F,
desta Universidade, mantida pelo De-
creto acima referido.
PORTARIA DE 7 DE DEZEMBRO

DE 1967
O Subreitor de Pessoal e Serviços

Gerais da Universidade Federal do
Rio de Janeiro, usando de atribuição

- O Presidente do Instituto Brasilei-
ro de Desenvolvimento Florestal, no
uso das atribuições que lhe confere o
Decreto n 9 60.721, de 12 de maio súl-
timo,

Considerando o que determina a
Portaria n9 1, de 7 de abril último,

Considerando o que se contém no
Processo n o 8.175-67, resolve:

• Total - 18 horas.
Instituto de Óleos:

2. 49, 5" e 6. - de 8 às 11 tiCes
ras - 12 horas;

Sábados - de 12 às 18 horas.
Total - 18 horas.
Em face do exposto, opinamos pe-

ia legitimidade da presente acumu-
lação.

Rio de Janeiro. - Paulo Baila
de Freitãs Barbosa. - Bernardo Jose
Guimarães Mascarenlias.	 Hervásio
Guirnarae.s de Carvalho.

Relatório
A Comissão abaixo estudou o caso

em aprêço e, de acôrdo com as in-
formações prestadas pelo Sr. Raphael
Bolisk e as do processo, declara que
não vê qualquer incompatibilidade na
acumulação.

Rio de Janeiro, 17 de novembro de
1967. - Ckryso de Leão Fontes. -
José Édimo Soares Martins. - Cid
Menegale.

UNIVERSIDADE FEDERAL
DO RIO DE JANEIRO

PORTARIAS DE 9 DE AGÓSTO
DE 1967

O Reitor da Universidade Federal
do Rio de Janeiro, usando de atri-
buição de sua competência, "ex-vi"
do art. 40 n9 7 do Estatuto da Uni-
versidade, publicado no Diário Oficial
de 27-12-1966, e tendo em vista o que
consta do Processo no 7.363-65-UFRJ,
resolve:

N9 642 - Considerar dispensado, a
pedido, a:partir de 25-4-1965, Odilon
da Costa, Campinas, Assistente co-
mercial, AF-103.12.A, da P.P. do
Quadro Único de Pessoal da UFRJ.,
da função gratificada de Administra-
dor da Sede (DAC-PU) 8eF, desta
Reitoria.

O Reitor da Universidade' Federal
do Rio de Janeiro, usando de atribui-
ção de sua competência, "ex-vi" do
art. 40 n° 7 do Estatuto da Univer-
sidade, publicado no Diário Oficial de
27-12-1966, e tendo em vista o que
oonsta do Processo n9 12.877-65-UFRJ
resolve:

M9 652 - Conceder exoneração, nos
têrMos')do art. '75, item I, da Lei nú-
mero 1.711, de 28 de outubro de 1952,
a Maria Celina de Araujo Figueiredo,
a partir de 1-1-1964, do cargo do Bi-
bliotecário, EC-101.19.A, da P.P. do
antigo Quadro Ordinário desta Uni-
versidade, em-virtude de ter sido no-
meada para o cargo de Bibliotecária-

mor Substituta FT-3, do Senado Federal.
PORTARIA DE 29 DE NOVEMBRO

O Reitor da Universidade Federal
do Rio de Janeiro, usando de atribui-
ção de sua competência, "ex-vi" do
art. 40 no 7 do Estatuto da Universi-
dade, publicado no Diário Oficial de
27 de dezembro de 1966, e tendo em
vista o que consta do Processo nú-
mero 22.884-67-UFRJ, resolve:

N9 1.295 - Declarar que Lucas
Mayerhofer, Professor Catedrático,
EC-501, lotado na Faculdade de Ar-
quitetura, permanecerá, a partir de
30 de outubro de 1967, no exercício do
cargo, nos têrmos do § 1° do Art. 53
da Lei 4.881-A de 6 de dezembro de

MINISTÉRIO DO TRABALHO

PORTARIAS DE 15-12-1967
O Presidente da Junta Interventora

do Conselho Admunstradvo no Ser-
viço de Alimentaeão da Previdência
Social, no uso dos podêres que lhe
são conferidos através da Portaria
n9 352, de 21 de junho de 1965, do
Ministro do Trabalho e Previdência
Social, resolve de acôrdo com o dis-
posto no item III, artigo 178, da Lei
n9 1.711, de 28 de outubro de 1952,

Aposentar:

SERVIÇO DE ALIMENTAÇA

Relação ODA n9 1.834, de 1967

E PREVIDÊN CIA .SOCIAL
O DA PREVIDÊNCIA SOCIAL

De acôrdo com o disposto no ar-
tigo 29 da Lei n9 3.906, de 19 de ju-
lhó de 1961, combinado com o . De-
ereto número 10.490-A, de 25 de se-
tembro de 1942.
- N.9 3.304 - José Onofre, AuXiliar

de Portaria, nível 8-B, matrícula nús
mero 460, declarando vago, um Car-
go de Auxiliar de Portaria nível 8-B,
do Quadro de Pessoal - Parte Per-
manente. (Processo n.9 18.098-65).

De acôrdo com o disposto no §
item III, do artigo 100 e alínea "a",
item I do artigo 101, ambos da Cons-
tituição Federal.

N9 3.305 -- mnia Lucilia da Silva,
Ajudante de Restaurante, nível "7",
matricula n9 963, declarando vago,
um Cargo de Ajudante de Restauran-
te, nível "7", do Quadro de Pessoal
- Parte Permanente. (Processo nú-
mero 20.281-67).

No 3.305 - Carmincla Gonçalves da
Silva Maurício, Encarregado de Cozi-
nha, nível "12", matricula n° 5.954,
declarando vago, um Cargo de En-
carregado de Cozinha, nível "12", do
Quadro de Pessoal - Paste Perma-
nente.

Os efeitos do preeente ato, vigoram
a partir do dia 9 de novembro de
1967. (Processo ti' 23.541-67). -
Bode Markenson,.

No 3 302 - rrsevel ina Magall-.es de
Carvalho, Escriturário, nível "8-A",
matrícula no 5.149, declarando vago
um Cargo de Escriturário, nível "8-A"
do Quadro de Pessoal - Parte Per-
manente.

Os efeitos do presente ato, vigoram
a partir do dia 1 9 de setembro de
1937. n PrOwe.sbo no 19.180-5a) .

N9 3.303 - José da Silva Caval-
cante, Encarregado de Caixa, nível
"11", matricula no 2.203, declarando
vago um Cargo de Encarregado de
Caixa, nivel "11", do Quadro de Pes-
soal - Parte Permanente.

Os efeitos do presente ato, vigoram
a partir do dia 10 de maio de 1965.
(Processo n° 14.388-67).

•
PREÇO DÊSTE NÚMERO: NCr$ 0,16


